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Sessão de  11 de setembrode 19  91	 ACÓRDÃO N2  101-82.016

Recurso n9 61.321 — PIS/DEDUÇÃO — EX: DE 19 86

Recorrente DISTRIBUIDORA SEBAR DE LEGUMES LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ) .

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - PIS/DEDUÇÃO.

Parcialmente provido o recurso voluntã
rio apresentado no processo principaf-
- IRPJ -, por uma relação de causa e
efeito, e de se prover parcialmente a
exig gncia decorrente - PIS/Dedução.

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por DISTRIBUIDORA SEBAR DE LEGUMES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par

cial ao recurso, para reduzir a multa aplicada de 150% para 50% ,

nos termos do relat j rio e voto que passam a integrar o presente jul

gado.

Sala 'Aas Se sSes (DF), em 11 de setembro de 1991.

MA •	 " Ir	 - PRESIDENTE
4 Aor

CE Se "LV S  ' ITO.A 	 - RELATOR

VISTO EM	 CE SO F'RREIRA DE CAM'dS	 - PROCURADOR DA FAZEN

SESSÃO DE:DA NACIONALO'

Paxticiparam, ainda, do presente julgamento, os' s'egu l.nteS	 Conse-
lheiros; CARLOS ALBERTO GONÇ,ALVES NUNES, FRANCISCO D E ASS I S MIRAN-
DA, CRISTdVÃO ANCBIETA DE PA ITA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES
NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. .4
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N°	 13707/001.22718902,26

RECURSON9 : 61.321

ACCSRMÃOW: 101-82.016

RECORRENTE: DISTRIBUIDORA SEBAR DE LEGUMES LTDA.

RELATÓRIO

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa

PISJDEDUÇÃO, assim descrita a imputação referente a ano de 1986,

verbis:

"Lançamento decorrente da fiscalização 	 do
Imposto de Renda Pessoa Jurídica, na qual
foi apurada edução indevida da base de cã1
culo daquele tributo, gerando insuficienci-i
da determinação da base de calculo desta
contribuição. ANEXOS: Demonstrat. dec.álcula
do PIS e dos acrãscimoá legais respectivos',
e c6pia do auto de infração IRPJ.
ENQUADRAMENTO LEGAL:

- Art. 39, alínea "a" e seu § 19 da Lei
Complementar n9 7170, cic o art. 49, alí-
nea "a" e seus §§ 19 e 29 do Regulamento'
anexo a Res. n9 174171 do BACEN e item 5
da Norma de Serviço CEF/PIS n9 2/71.

JUROS DE MORA: art. 29 do DL-1736/79
ar19. inc, II do DL-2052/83, cic 	 o
art. 16 do DL-2323/87, e redação dada pe
lo art. 69 do DL-2331/87.

()O
A impugnação da Recorrente encontra-se a fis.12, /

por referencia	 apresentada no processo matriz de n9	 ...

13707/001.229189-51.	

712-
4 decisão recorrida assim se manifastom para mau -

-
DAMEFP/DF- SECes 049. 065/90	 J.H.
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ter o lançamento: „

"Considerando que a autuaçãOAue deu origem ao pro
cedimento fiscal em tela foi julgada PROCEDENTE T
(manutenção da multa de ofídio agravada, com h base ,
no art. 129 da Lei n9 5.172/66GTNY„, neste processo

JULGO a ação fiscal procedente..."	 !

A fls. 36 se • g o recurso volunt grio, repetindo a ,

impugnação.	 .. ,

,
g o relatgrio,

,,
,„,

VOTO	 .,

O recurso g tempestivo.

No processo causa IRPJ foi provido em parte .o re=

curso volunt grio - ACCiRDÃO n9 101-.81.977.

Os fundamentos da decisão da autoridade monocr gti-

ca, no processo reflexo, ficam sujeitos, cá regra,-:em revisão, cc

decidido no processo-causa que no caso reduziu parcialmente a trí._._

butação quando julgado por esta Primeira C gmara do Conselho _ de

Contribuintes.

Assim?
 por uma relaça. de causc. e efeito, dou par--

cial provimento ao recurso, para reduzir a multa aplicada ao

percentual de 50%,

g o Ta-u v.to,,
eilide,

__....5/5 ALVES 0.. . TOSA. - Relator, I,.
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